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Contrato n!! 084/2019
Processo n!! 004135/2018
Tomada de Preços n!! 004/2019

rzsPubiicado dO .:DO;t??é

em
CONTRATOQUE ENTRESICELEBRAMO MUNICIPIO DEVILA
PAVÃO, ESTADODO ESprRITOSANTO EA EMPRE.SACASA
TRANSPORTESE CONSTRUTORAEIRElI NA QUALIDADE DE
CONTRATANTEE CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE,PARA
O FIM EXPRESSONASCLÁUSULASQUEO INTEGRAM.

O MUNICIPIO DEVILA PAVÃO, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Rua Travessa Pavão, nº 80, Centro, cidade de Vila Pavão, ES, inscrito no CNPJ-MF sob o' n2
36.350.346/00àl-67, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Irineu Wutke, portador do CPF-MF nº
876.766.807-00 e RG nº 782.398 ~ SSP/ES,doravante denominado CONTRATANTEe, de outro lado, a
empresa CASA TRANSPORTESE CONSTRUTORAEIRElI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJnº 02.211.705/0001-83, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 587, Bairro Centro, CEP29.780-
000, São Gabriel da Palha/ES, por seu Representante Legal, Sr. Aliceu Piski, portador do RGnl?1.177.583
- SSP/ES, inscrito no CPF sob o º 017.260.527-02, doravante denominada CONTRATADA, tendo em
vista o julgamento datado de 28/05/2019 às 09hOOmir., referente à TOMADA DE PREÇOSN!! 004/2019
devidamente homologado pelo Prefeito Municipal, no processo nº 004135/2018, têm entre si, justos e
contratados, no regime de empreitada por preço global, sob a forma de execução indireta, nos termos
da lei nl?8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETQ

1.1 - Contratação de empresa especializada, com fornecimento de material e mão-de-obra para
Ampliação da Creche Municipal Girassol, no Município de Vila Pavão/ES, com recursos oriundos do
Edital de Chamada Pública n° 001/2018 do FUNPAES- Fundo Estadual de Apoio à Ampliação e Melhoria
das Condições de Oferta da Educação InfantH no Espírito Santo.

1.2 - As obras deverão ser executadas de acordo com os memoriais descritivos, projetos, planilhas de
orçamentos, cronogramas físico-fi anceiros, contrato e com observância das condições estabelecidas na
TOMADA DEPREÇOSN2 004/201 ,e na Lei Federal nº 8.666/93.

cLÁUSULA SEGUNDA - DAS DISPOSiÇÕESDIVERSAS

2.1. A CONTRATADAé responsável pela execução das obras nos Termos do Código Civil, sendo que a
presença da Fiscalização não diminui ou exclui essa responsabilidade.

2.2. A CONTRATADA deverá apresentar ANOTAÇÓES DE RESPONSABILIDADETÉCNICA - ART's de
execução, relativa ao serviço, em nome dos responsáveis técnicos - Engenheiros - indicados para
habilitação da empresa, no momento da assinatura da ordem de serviços da Obra.

2.3. Caso durante a execução da bra verifique-se a necessidade de substituição do responsável técnico,
deverá ser comunicado por escrito ao Gestor do Contrato, sendo que o novo profissional indicado
deverá comprovar que possui a mesma qualificação técnica do anterior.

2.4. A CONTRATADAdeverá manter no local dos serviços um DIÁRIO DEOBRASpara anotações relativas
à execução dos serviços. 1
2.5. A CONTRATADA deverá ma ter no local dos serviços um "PREPOSTO", com amplos poderes de
decisão, conforme dispõe o Artigo 68 da Lei FedN31 8.566/93.
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2.6. Na execução dos serviços, obriga-se a CONTRATADA a respeitar a legislação vigente sobre
Segurança e Medicina do Trabalho.

cLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO EVIGÊNCIA DO CONTRATOEPRAZODE EXECUCÃO

3.1 - As obras e serviços objetos deste contrato deverão ser efetuados pela CONTRATADA em 120
(cento e vinte) dias, a contar da .ata de assinatura do recebimento da Ordem de Início dos Serviços
pela CONTRATADA.

3.2 - O CONTRATADOterá 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, para o início das
obras. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.

3.3 - O prazo do contrato prove iente desta licitação poderá ser prorrogado, se houver interesse da
administração, e de acordo com o artigo 57 da Lei Nº 8.666/93 e normas pertinentes às finanças
públicas.

3.4 - O contrato proveniente dest licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo
com o artigo 65 e seus parágrafos, da Lei'Nº 8.666/93.

3.5 - A contratada deverá fornecer ART de execução, relativa ao serviço, em nome do responsável
técnico indicado para habilitação da empresa, no momento da assinatura do Termo de Liberação da
Obra.

3.6 - Caso durante a execução da obra se verifique a necessidade de substituição do responsável
técnico, deverá ser comunicado por escrito ao Gestor do Contrato, sendo que o novo profissional
indicado deverá comprovar que possui a mesma qualificação técnica do anterior.

cLÁUSULA QUARTA - DO PRECOEDO PAGAMENTO

4.1. O CONTRATANTEpagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 610.073,57 (seiscentos e dez mil
setenta e três reais e cinquenta e sete centavos); Em moeda vigente no país.

4.2. O pagamento será feito mens Imente com recursos próprios, mediante medição da Obra.

4.3 - Especialmente no primeiro pagamento será exigida da CONTRATADA, matrícula da obra no INSSe
registro no CREA-ES,sob pena de suspensão do pagamento até regularização.

4.4. A cada etapa do Cronograma Físico-Financeiro executado, a CONTRATADA emitirá o respectivo
documento fiscal de cobrança, e perfeita obediência ao valor e ao prazo estabelecido no cronograma,
o qual será submetido ao Fiscal da Obra ou Serviço, para o devido atestado de execução.

4.5. Considera-se etapa do cronograma físico-financeiro efetivamente concluída, se houver o atestado
de conclusão exarado no documento de cobrança, pela fiscalização.

4_6. Nos preços já estão incluídas todas as despesas com: materiais e equipamentos necessários para
execução dos serviços, veículos, carga, descarga, transportes, impostos, taxas, contribuições fiscais e
para fiscais, leis sociais, demai serviços e eventuais que possam acarretar ônus ao Município,
especificadas ou não no edital e contrato.

4.7. Haverá retenção, nos termos da legislação previdenciária vigente, com repasse dos percentuais ao
INSS e entrega da respectiva guia a CONTRATADA, assim como, quando for o caso, será retido o
Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme legislação pertinente.

4.8. A CONTRATADA deverá fornecer uma relação das pessoas que trabalham na ~bra, para o
recebimento da parcela, juntame te com comprovante dos pagamentos previdenciários e trabalhistas
de cada um. De pessoas não constantes da relação subsequente deverá ser apresentada a respectiva
rescisão, se não comprovado que continua na empresa em outra atividade.
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4.9. A CONTRATADA compromet -se a efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais,
relativos ao INSS, PIS, FGTS, FINSOClAL, etc, pertinentes às obras do presente contrato, fornecendo
antes do recebimento dos valores a que tem direito, cópia autenticada dos respectivos comprovantes
do mês anterior, devidamente quitados, sem o que, não serão liberados os valores da parcela
correspondente.

cLÁUSULA QUINTA - DA FISCAlIZACÃO EDA PRESTAÇÃODEGARANTIA

5.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado representante da
Administração nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, que deverá atestar a execução do objeto
contratado, para cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da lei nº 4.320/64,
observadas as disposições do contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

,
5.2 - Durante a vigência deste contrato, a execução da obra será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr.
(a) Evandro Geraldo do Carmo Medeiros, engenheiro civil, registrado no CREA sob n° 715848/0,
brasileiro, casado, inscrito no CPF sob n° 730.439.746-20, RG 5.175.878 - SSP/MG, morador na Rua
Vereador Alaci Costa, Bairro Centro, Barra de São Francisco - ES,designado Fiscal da obra, a execução
do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr. (a) Gustavo Pansiere Zavarise, brasileiro,
solteiro, inscrito no CPFsob n° 140.084.867-98, Identidade n03.259.353 SPTC-ES,morador no Córrego do
Limão, zona rural, município de N va Venécia/ES, designado Fiscal do contrato, nos termos do art. 6º do
Decreto Federal nº 2.271 de 07 de julho de 1997, que serão responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.

5.3 - À FISCALIZAÇÃOcompetirá o controle e fiscalização da execução dos serviços em suas diversas
fases, decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer da execução e manter a CONTRATANTE informada
quanto ao andamento dos serviços e das ocorrências que devam ser objeto de apreciação superior.

5.4. As exigências da FISCALIZAÇÃOse basearão nas especificações e nas Normas vigentes.

5.5. Os serviços deverão desen olver-se em regime de estreito entendimento entre a equipe de
trabalho e a FISCALIZAÇÃO,dispo do esta de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do
contrato, ficando como sua obrigação e responsabilidade:

a) Fornecer à CONTRATADAtodos os elementos indispensáveis à execução dos serviços;

b) Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

c) Expedir por escrito as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;

d) Solicitar a imediata retirada de ualquer integrante da equipe da CONTRATADAque não corresponda,
técnica ou disciplinarmente, às exigências da FISCALIZAÇÃO;

e) Decidir sobre as divergências e tre os documentos constantes no procedimento de contração;

f) Aprovar os serviços e certificar as notas fiscais.

5.6. A presença da FISCALIZAÇÃOnão diminuirá a responsabilidade da CONTRATADAquanto à perfeita
execução dos trabalhos.

5.7. Os serviços que forem rejeitados parcial ou totalmente pela FISCALIZAÇÃOdeverão ser refeitos pela
CONTRATADA e submetidos à nova avaliação, sem nenhum ônus à CONTRATANTE. Os períodos de
retrabalho não implicarão em dilatação dos prazos de execução.

5.8 - A CONTRATADAgarante a execução deste contrato, na modalidade definido no art. ss. parágrafo
12 da lei nº 8.666/93, no valor de R$ 30.503,68 (trinta mil quinhentos e três reais e sessenta e oito
centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, sob forma de (dinheiro, títulos
da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária). com validade até 30 (trinta) dias após a data
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prevista para seu vencimento, tud através do documento anexo, que torna-se parte integrante do
presente ajuste.

5.8.1 - A garantia deverá ser entregue no Protocolo Geral da PMVP, endereçado ao Presidente (a)
da CPL Sr. (a) João Victor liveira Furtado, fazendo referência ao Contrato que está sendo
caucionado, impreterivelme te até as 16hOOmin, do décimo dia útil após a assinatura do
contrato, quando prestada a modalidade seguro garantia, e quando em dinheiro, títulos da
dívida pública e fiança bancária, o documento comprobatório deve ser entregue no momento da
assinatura deste contrato, o qual fará menção à espécie prestada.

5.9 - Ocorrendo alteração do preço contratual originariamente fixado, por força de revisão, reajuste,
acréscimos e decréscimos quantitativos, dentre outras hipóteses previstas em lei e neste contrato,
competirá à CONTRATADA a complementação da garantia de execução de contrato, readequada ao
preço contratual atualizado.

5.10 - A garantia prestada, sob quaisquer das modalidades, será liberada ou restituída no prazo máximo
de 30 (trinta) dias após execução do contrato nos termos do § 42 do art. 56 da lei n2 8666/1993.

cLÁUSULA SEXTA- DASOBRIGACÕESDA CONTRATADA'ECONTRATANTE

6.1- Constituem obrigações da CONTRATADA:

6.1.1 - A CONTRATADA assumirá i teira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou
culposamente prejudicar ao Município, quando da execução dos serviços.

6.1.2 - Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários
e tributários decorrentes da execução do presente contrato, ficarão exclusivamente a cargo da
CONTRATADA, cabendo-lhe ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes deque possam vir a
ser vítimas seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura
causados a terceiros e ao Município.

6.1.3 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado
inicialmente, devidamente atualiz do.

6.1.4 - São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, segurança, transporte, mão-de-obra, leis
sociais, ônus de acidentes com terceiros, tributos, ferramentas, equipamentos auxiliares, seguros e
demais encargos. '

6.1.5 - Todos os materiais e serviços complementares, necessários à execução dos trabalhos, deverão
serfornecidos pela CONTRATADA.

6.1.6 - É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a limpeza geral após a conclusão dos serviços, e
sinalização da obra de acordo com as normas de trânsito vigente e recomendações do CONTRATANTE.

6.1.7 - A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.8 - É de inteira responsabilidade da empresa contratada em efetivar a contratação de mão-de-obra
necessária à execução da obra ou serviço advinda do sistema penitenciário estadual, no percentual de
6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a execução do objeto contratual, nos termos do art. 36 da
Lei n2 7210/84.
6.1.9 - Empregar na execução da obra materiais de primeira qualidade, que obedeçam as Efipecificações
da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e do projeto e que sejam aprovados pela
CONTRATANTEantes de sua utilização.

6.1.9.1- Na ocorrência devidamente comprovada da impossibilidade de se adquirir e empregar um
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material especificado dev rá ser solicitado a sua substituição, a juízo da CONTRATANTE que
analisará sua qualidade, resistência, aspecto e preço.

6.1.10. É vedado à empresa CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do contrato com outrem, a
cessão ou transferência total ou pardal, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no
edital e no presente contrato.

6.2. Constituem obrigações da CO TRATANTE:

6.2.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE alocar os recursos orçamentários e financeiros
necessários para promover o pagamento à CONTRATADA, conforme as condições estabelecidas neste
Contrato e designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto licitado.

6.2.2. Fornecer todos os projetos, planilhas, cronograma e informações complementares necessários à
execução das o'ôras;

6.2.3. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de habilitação exigidos na
contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do contrato;

6.2.4. Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos apresentados na
proposta da CONTRATADA; •

6.2.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;

6.2.6. Emitir termos de "Autorização de Início das Obras" e Termo de Recebimento;

6.2.7. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através da fiscalização contratual.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária
correspondente:

"'i AMPUAçAo DA CRECHE MUNICIPAL GIAASSQL <, I 'J. i, "i, ' ;;'l";;!ili;;l:l:',i!Hti :'
" I. Fidia' í : . j "i I. .. jlll Fonttt de,.RecUrso :' ,..:', .•~. "', .•ll·ll'''i\Íli,!lj, •,

..'- I Jl. •~ ! \ ~, r'

0000674 I 19900000

cLÁUSULA OITAVA - DASSANCÕESADMINISTRATIVAS

A aplicação de penalidades à CO RATADA reger-se-á conforme o estabelecido na Seção 11 do Capítulo
IV - DasSanções Administrativas da lei 8.666/93.

8.1. Caso a CONTRATADA se recuse a prestar os serviços conforme o contratado, sem motivo
justificado, ficará caracterizado descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada,
isolada ou cumulativamente:

a) advertência, por escrito:

b) multa sobre o valor gl bal da contratação:

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública.

8.1.1. Caso a CONTRATA A não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar
justificativa por escrito, até o vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando ~ critério do
CONTRATANTEa sua aceitação.

8.1.2. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades, passíveis de saneamento,
notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções necessárias. Se,
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findo o prazo estabelecido pela ftscaltzação, as irregularidades não forem sanadas, sera
considerada a inadimplência contratual.

8.1.3. A partir dessa data, considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicadas as sanções de que trata o
subitem 8.1, sem prejuízo da aplicação do contido no subitem 8.2.

8.1.4. A sanção de advertê da será aplicada, por escrito, caso a inadimplência ou irregularidade
cometida pela CONTRATA0 acarrete consequências de pequena monta.

8.1.5. Pela inexecução total da obrigação, o CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

8.1.6. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de 5% (cinco
por cento) sobre o valor global do contrato.

8.1.7. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou
prejuízos à Administração, será aplicado ao licitante a sancão de suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior
a 02 (dois) anos. '

8.1.8. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os otivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido O prazo
da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.2. Fica estipulado o percentual e 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) sobre o valor global
contratado a título de mora, por descumprimento de obrigação contratual e/ou por dia de atraso no
cumprimento de qualquer prazo previsto neste instrumento contratual, independente da notificação
prevista no subitem 8.1.2.

8.3. As multas devidas e/ou prejízos causados às instalações do CONTRATANTE, pela CONTRATADA,
serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor do CONTRATANTE,
ou cobrados judicialmente.

8.3.1. Se a CONTRATADA ão tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa no forma estabelecida no
subitem anterior.

8.4. A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não impedem que o CONTRATANTE
aplique à CONTRATADA as demai sanções previstas no subitem 8.1.

8.5. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento contratual será precedida de
processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

cLÁUSULA NONA - DO REPRESENTANTEDA CONTRATADA

9.1. Será representante da CONTRATADA, na execução do ajuste, como preposto, o Sr. (a) Aliceu Píski,
para efeito do disposto no art. 68 da lei nl! 8666/1993.

cLÁUSULA D~CIMA - DA LEGISLACÃOAPLICÁVEL

10.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláus~las do presente contrat01 tais dúvidas
serão resolvidas com o auxílio da legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o
apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a
Administração Municipal.
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10.2. A lei Federal n!! 8.666/93 regerá as hipóteses não previstas neste contrato.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O VINCULACÃO A lICITACÃO

11.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da Licitação na modalidade TOMADA DE
PREÇOS NS! 004/2019, ao qual. vincula-se, bem como, aos termos da proposta de preços da
CONTRATADA,que faz parte integrante desta avença como se transcrito fosse e respectivos anexos do
Processo Administrativo n.º 004135/2018.

11.2. Este instrumento de contrato guarda inteira conformidade com o contido no Projeto Básico da
Tomada de Preços nS!004/2019, Processo nº 004135/2018, e no Edital, vinculando-se inteiramente a
este termo, como se aqui transcritos estivessem, vinculando-se, ainda, à proposta da contratada e o
disposto na lei n!! 8.666/93, cujos princípios


